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IV – Havendo extinção de cota-parte de um dos benefi ciários, esta será 
revertida para o(s) pensionista(s) remanescente(s), conforme disposto 
na redação originária do art. 30, caput e §2º, da Lei Complementar nº 
39/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 672259
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 1770 DE 23 DE JUNHO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/779545
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e § 1º, 25, inciso III, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefício 
de pensão por morte, no valor de R$ 1.201,17 (um mil, duzentos e um re-
ais e dezessete centavos), em favor de RAIMUNDA DE OLIVEIRA VIDAL, na 
condição de companheira do ex-segurado Alvaro Elias Vidal, pertencente 
ao quadro de servidores inativos da Secretaria de Estado de Transporte - 
SETRAN, onde ocupou o cargo de Ofi cial de Administração nível 13, mat. 
nº 2037360/1, falecido em 20/08/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do cancelamento do benefício assis-
tencial pago pelo INSS (20/05/2021), respeitando-se os valores, tabelas e 
percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 671556
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 1782 DE 23 DE JUNHO DE 2021.
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR MOR-
TE REF. AOS PROCESSOS Nº 2018/233847, 2018/255707, 2018/359843 
e 2020/130442.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais.
RESOLVE:
I – Incluir no benefício de Pensão por Morte, concedido pela Portaria nº PS 
2637 de 03/09/2018 a benefi ciária FRANCISNILDA DO SOCORRO PINHEI-
RO LEAL DA CRUZ, nos termos do parecer técnico constante nos autos 
dos processos 2018/233847, 2018/255707, 2018/359843 e 2020/130442, 
cujos percentuais fi cam assim distribuídos entre os dependentes habilita-
dos:
I.1- 50% em favor de PEDRO PAULO RIBEIRO DA CRUZ, na condição de 
fi lho menor, no valor de R$ 2.186,36 (Dois mil, cento e oitenta reais e trinta 
e seis centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso II, 
25, 25-A, inciso II, 29, 29-A, 30 e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, 
alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 
70/2010 e 110/2016.
I.2- 50% em favor de FRANCISNILDA DO SOCORRO PINHEIRO LEAL DA 
CRUZ, na condição de cônjuge, no valor de R$ 2.186,36 (Dois mil, cento 
e oitenta reais e trinta e seis centavos), com fundamento no que dispõem 
os artigos 6º inciso I, 14, inciso X e §3º, 25, 25-A, inciso II, 29 e 29-A, 30, 
36 e 36-C da Lei Complementar nº 39, de 09 de janeiro de 2002, alterada 
pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 
110/2016, na forma de Quitação Defi nitiva, pelo período de 17/02/2020 
à 16/06/2020.
Perfazendo o total de R$ 4.372,72 (Quatro mil, trezentos e setenta e dois 
reais e setenta e dois centavos) provenientes do óbito do ex-segurado 
Pedro Ribeiro da Cruz Filho, o qual pertencia ao quadro de servidores ati-
vos da Secretaria de Estado da Fazenda – SEFA, onde ocupava o cargo de 
Motorista, matrícula n. 3248402/1, falecido em 22/04/2018.
II – A partir de 17/06/2020, terminado o prazo improrrogável de 04 meses, 
de acordo com o estabelecido no §3º, do art. 14 da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016, o per-
centual fi cará assim:
II.1- 100% em favor de PEDRO PAULO RIBEIRO DA CRUZ, na condição de 
fi lho menor, no valor de R$4.611,04 (Quatro mil, seiscentos e onze reais 
e quatro centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso 
II, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A, 30 e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, 
alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 
70/2010 e 110/2016.
Perfazendo o total atualizado de R$ 4.611,04 (Quatro mil, seiscentos e 
onze reais e quatro centavos).
III – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do requerimento do recurso adminis-
trativo (17/02/2020) a data que antecede o prazo improrrogável da inte-
ressada (16/06/2020), nos termos do art. 14, X, e §3º, da Lei Complemen-
tar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016, 
respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da re-
troação.

IV – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no § 8º, 
do art. 40, da Constituição Federal/1988 com a redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 
39/2002, com a redação da Lei Complementar nº 110/2016.
V – Havendo extinção de cota-parte de um dos benefi ciários, esta será 
revertida para o pensionista remanescente, conforme disposto no art. 30, 
§ 2º, da LC nº 039/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 671599
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 1768 DE 22 DE JUNHO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE – PROCESSO Nº 2019/319648.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositivos 
legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso III, 14, 
inciso X, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, 
alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 
70/2010, o benefício de pensão por morte, no valor de R$1.394,87 (hum 
mil, trezentos e noventa e quatro reais e oitenta e sete centavos), em favor 
de SÔNIA DE JESUS COSTA DE SENA, na condição de fi lha maior inválida 
do ex-segurado José Maria Marques de Sena, pertencente ao quadro de 
ativos da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde ocupava o car-
go de Vigia Ref. I, mat. nº 418250/1, falecido em 30/07/2012.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do cancelamento do benefício de 
prestação continuada à pessoa com defi ciência que a interessada rece-
bia junto ao INSS em 08/06/2021, conforme o artigo 20, §4º da Lei nº 
8.742/1993, respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à 
época da retroação e compensando-se eventuais valores pagos a maior até 
a concessão do benefício conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 
5.251/1985, acrescido pela nº Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no parágrafo 
§8º, art. 40 da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, 
com redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 
36-C da Lei Complementar nº 39/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 671505
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 1653 DE 14 DE JUNHO DE 2021
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/597924, 2020/1035742 E 2021/478857.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36, 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefício 
de pensão por morte, no valor de R$ 2.857,39 (Dois mil, oitocentos e 
cinquenta e sete reais e trinta e nove centavos), em favor de FRANCISCO 
CARLOS MURUZINHO DA SILVA, na condição de cônjuge da ex-segurada 
Angela Maria Moraes da Silva, pertencente ao quadro de inativos da Secre-
taria de Estado de Educação – SEDUC, onde ocupou o cargo de Professor 
Classe Especial, mat. nº 457230/1, falecida em 07/05/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do requerimento do interessado 
(13/08/2020), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§ 8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, 
com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 671511
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 1.776 DE 23 DE JUNHO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2019/384484.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1°, 25, 25-A, 29, 29-A e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, 
alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 
70/2010 e 110/2016, o benefício de pensão por morte, no valor de R$ 
2.364,82 (dois mil trezentos e sessenta e quatro reais e oitenta e dois 
centavos), em favor de JOSÉ OLIVEIRA SAMPAIO, na condição de cônjuge 
da ex-segurada Maria da Conceição Lima Sampaio, pertencente ao quadro 
de inativos da Secretaria de Estado de Educação, onde ocupou o cargo de 
Professor Assistente, mat. nº 6482990, falecida em 06/07/2019.


